
AVISO DE CONTRATAÇÃO

A Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé, em obediência ao parágrafo 3º do artigo 75º
da Lei 14.133/2021, vem a público informar, que está aberto, pelo prazo máximo de 3 (três) dias
úteis, contados a partir desta publicação, para manifestação de interesse e formalização de proposta,
o seguinte procedimento de compras e licitações:

Protocolo nº: 4777
Processo de Compras: 31/2024
Dispensa de Licitação: 22/2024

Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: (X) Sim ( ) Não

Data limite para a Apresentação de Propostas: 12/09/2024, 23h59min

Objeto:  Contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de Controle de Pragas e
Vetores, Desinsetização e Desratização, bem como da higienização de caixas d’água do imóvel da
sede da Câmara Municipal de Estância Turística de Tremembé, conforme especificações constantes
deste Termo de Referência. 

Valor Referencial:  O valor global estimado para essa contratação foi de  R$550,00 (quinhentos e
cinquenta reais), com base na pesquisa de preços realizada por esta Administração.

- Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado para fins de contratação.
- Os valores apresentados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, devendo
estar  previsto em sua composição todo e qualquer dispêndio para a prestação e realização dos
serviços;
-  Os  valores  apresentados  não  sofrerão  atualização  durante  a  vigência  do  contrato,  salvo  a
caracterização da necessidade de repactuação econômica entre as partes;
-  A proposta deverá seguir  modelo anexo,  contendo as principais  informações da empresa e do
responsável pelo preenchimento. Não será aceita propostas que não estiverem datadas, assinadas
ou que não seja possível identificar o valor proposto.

A  proposta,  deverá  ser  encaminhada  ao  e-mail:  comprascmtbe@gmail.com;
compras@tremembe.sp.leg.br no prazo previsto, em moeda corrente local, a contar da publicação no
Diário Oficial da Câmara Municipal. 

Anexar à proposta os seguintes documentos:

1) DOCUMENTO QUE COMPROVE A REGULARIDADE JURÍDICA DA EMPRESA (Item 8.4 e seguintes do
Termo de Referência);

2) COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL PESSOA JURÍDICA – CNPJ;

3) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA DA UNIÃO;

4) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS;

5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE EMPREGADOR (INSCRIÇÃO NO FGTS);

6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS;



7) CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS TCU;

8) CERTIDÃO NEGATIVA DE PEDIDOS DE FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E 
EXTRAJUDICIAIS;

9) CERTIDÃO NEGATIVA DE APENADOS DE IMPEDIMENTOS DE CONTRATO/LICITAÇÃO;

10) COMPROVANTE DE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL.

OBSERVAÇÃO: A empresa deverá possuir  os seguintes registros/licenças (Item 5.11 do Termo de
Referência) para fins de contratação:

“5.11.1. Registro do responsável técnico no respectivo conselho profissional;

5.11.2. Registro da empresa junto ao conselho profissional do seu responsável técnico;

5.11.3. Alvará de funcionamento válido;

5.11.4 Licença/inscrição sanitária e ambiental válidas, expedidas pela autoridade sanitária ou 
ambiental competente da comarca da empresa. No caso da inexistência de autoridade sanitária e 
ambiental local, as licenças poderão ser expedidas pela autoridade sanitária e ambiental estadual 
competente a que o município pertença.”

EM ANEXO:

I – TR;
II – Pesquisa de Preço;
III – Modelo de Proposta.
IV – Modelo de Declaração Unificada.

Tremembé, 06 de setembro de 2024.

__________________________________
Mariana Lopes Hohmann Claro

Agente de Contratação

MARIANA LOPES 
HOHMANN 
CLARO:40101781830

Assinado de forma digital por 
MARIANA LOPES HOHMANN 
CLARO:40101781830 
Dados: 2024.09.06 08:29:09 -03'00'
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TREMEMBÉ - SP 
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(v 3.0) 

Status 

ASSINADO 

 

Outras informações 
 
 

Categoria 
Número da

 
Contratação 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 

não-continuado 

Processo 

Administrativo 

31/2024 

 

1. Definição do objeto 

1.1 Contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de Controle de Pragas e Vetores, Desinsetização e 

Desratização, bem como da higienização de caixas d’água do imóvel da sede da Câmara Municipal de Estância Turística de 

Tremembé, conforme especificações constantes deste Termo de Referência. 

 

 
Item 

 
Especificação 

 
Un 

 
CATSER 

 
Quant 

01 Controle de Pragas e Vetores, Desinsetização e Desratização (Imóvel de 600mZ) Serv 3417 01 

02  
Serviços de limpeza e higienização de 2 (duas) caixas d’água com capacidade de 500 

litros cada; 

 
Serv 

 
13595 

 
02 

 

 
1.2 A CONTRATADA executará os serviços de desinsetização, desratização necessários à prevenção e eliminação de pragas 

urbanas, ratos, baratas, moscas, formigas, pulgas e outros insetos, aracnídeos, quilópodes e diplópodes porventura existentes nas 

dependências da Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé; 

 

1.3 A CONTRATADA deverá realizar a higienização de duas caixas d’água com capacidade para 500 litros de água cada. 

 
1.4 Ao fim dos serviços , deverá ser emitido um laudo assinado pelo respectivo responsável técnico de acordo com todas as 

recomendações da Vigilância Sanitária. 

 

1.5. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste 

Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

 

1.6. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n°14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

 

1.7. O modelo de execução do objeto e o modelo de gestão do contrato serão melhor detalhados em paragrafo específico deste 

termo. 
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2. Fundamentação da contratação 

2.1. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Controle de Pragas e Vetores, Desinsetização e 

Desratização e para a higienização das caixas d’água do Prédio da Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé, 

mantendo o controle das pragas urbanas, bem como a pureza e a qualidade da água, evitando assim prejuízos a saúde dos 

servidores desta edilidade e qualquer prejuízo ao patrimônio público. 

 

2.2. Faz-se necessária a contratação de empresa, uma vez que não se dispõe de recursos materiais e humanos no Quadro de 

Pessoal para realização dessa atividade. 

 

 

 

 

3. Descrição da solução 

3.1 A solução se dará pela realização de uma dispensa de licitação, utilizando como critério o menor preço global, para 

contratação de empresa especializada na prestação dos serviços. Os serviços deverão ser executados seguindo as orientações 

contidas neste termo de referência, incluindo fornecimento de mão de obra, ferramentas, equipamentos e produtos necessários e 

adequados à perfeita execução dos serviços, em caráter não continuado. 

 

3.2 Os serviços objeto desta dispensa de licitação deverão ser prestados pela CONTRATADA sob supervisão de um responsável 

pela fiscalização da prestação dos serviços, a ser realizado em dia e horário previamente agendados junto ao mesmo, 

compreendendo todas as exigências contidas neste termo de referência. 

 

 

 

 

4. Requisitos da contratação 

4.1 Sustentabilidade: 

 
4.1.1 A empresa deverá estar regulamentada pela normas que regem tal atividade. 

 
4.2 Subcontratação: 

 
4.2.1.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
4.3 Os serviços serão prestados na sede da Câmara Municipal da Estância Turística de Tremembé - Rua Bom Jesus, 145, Centro, 

CEP 12120-029, Tremembé - SP. 

 

4.4 A visita técnica é facultativa e o agendamento deverá ser realizado pelo telefone (12) 3672-3156 ou pelo endereço eletrônico 

compras@tremembe.sp.leg.br. 

 

 
 

5. Modelo de execução do objeto 

Condições de Execução 

 
5.1. Emprego de pessoal, produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos suficientes a assegurar a plena eficácia da 

execução, sob sua inteira responsabilidade, observadas as diretrizes emanadas da contratante, no que se refere a horários e acesso 

às áreas em que serão efetivados; 

 

5.2. Dar garantia dos serviços prestados, utilizar produtos com registro no Ministério da Saúde e atender as exigências e normas,  

inclusive de segurança e ambientais, quando instituídas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores; 

 

5.3. Disponibilizar mão de obra, materiais e equipamentos em quantidades necessárias a perfeita execução dos serviços; 

 
5.4. Manter seu pessoal uniformizado, limpo, identificando-os através de crachás e provendo-os dos Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI’S, bem como obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade;

mailto:compras@tremembe.sp.leg.br
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5.5. Não armazenar os produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos na Unidade do CONTRATANTE; 

 
5.6. Assumir total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a pessoas e ao patrimônio, quando 

comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade dos funcionários da Contratada, esta promoverá a quem de 

direito o ressarcimento dos danos, quando da execução dos serviços; 

 

5.7. Toda a Câmara Municipal, em seus 600mZ, deverá receber a desinsetização e a desratização; 

 
5.7. A empresa CONTRATADA deverá apresentar uma relação dos materiais e produtos que serão utilizados para a realização 

dos serviços; 

 

5.8. A empresa CONTRATADA deverá refazer, às suas expensas, os serviços que tenham comprovadamente sido executados 

com erros ou imperfeição técnica; 

 

5.9. A CONTRATADA deverá refazer o serviço contratado nas áreas em que forem verificadas a sua ineficácia, sem qualquer 

ônus extras para a CONTRATANTE; 

 

5.10. As aplicações sustentativas (reforço) serão realizadas caso ocorram infestações no intervalo compreendido entre uma 

aplicação e outra, mediante solicitação prévia e sem ônus para a CONTRATANTE; 

 

5.9. A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, terceirizar o serviço contratado, sendo responsável pela execução e 

qualidade do serviço prestado em sua totalidade. 

 

5.10. A Contratante comunicará oficialmente à Contratada a confirmação da data da limpeza, com antecedência de, no mínimo, 

03 (três) dias úteis, contados da data agendada para realização dos serviços 

 

5.11. A empresa deverá possuir os seguintes registros/licenças: 

 
5.11.1. Registro do responsável técnico no respectivo conselho profissional; 

 
5.11.2. Registro da empresa junto ao conselho profissional do seu responsável técnico; 

 
5.11.3. Alvará de funcionamento válido; 

 
5.11.4 Licença/inscrição sanitária e ambiental válidas, expedidas pela autoridade sanitária ou ambiental competente da comarca 

da empresa. No caso da inexistência de autoridade sanitária e ambiental local, as licenças poderão ser expedidas pela autoridade 

sanitária e ambiental estadual competente a que o município pertença. 

 

 
 

6. Modelo de gestão do contrato 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato 

 

6.1 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
6.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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6.1.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
6.1.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

6.1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

6.1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 

“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.1.2.4 Multa: 

1. Moratória de 10% (dez por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 30% (trinta por 

cento); 

2. O atraso superior a 05 (cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10 % do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.2, de 30% do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do Contrato. 

 
6.1.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021 

6.1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

6.1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.1.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

6.1.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.1.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c). as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d). os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
6.1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

6.1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

6.1.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações,
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não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na formada Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

 
 

7. Critérios de medição e pagamento 

7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada por acompanhamento do serviço contratado pelo fiscal designado, 

permanecendo a garantia da eliminação das pragas, a utilização dos materiais de proteção, equipamentos e produtos adequados e 

regulamentados por normas de execução do serviço contratado, ficando a cardo do fiscal do contrato este acompanhamento e a 

determinação da rejeição do serviço caso não seja comprida as orientações necessárias ao objeto executado. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

 

Liquidação 

7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.3. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

7.4.1. o prazo de validade; 

7.4.2. a data da emissão; 

7.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.4.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.4.5. o valor a pagar; e 

7.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus à contratante; 

7.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.7 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 

DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 

7.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,  

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

7.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

7.12. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
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7.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Geral de Preços - Mercado, 

popularmente conhecido por sua sigla - IGP-M. 

 
 

Forma de pagamento 

7.14. O pagamento será realizado mediante entrega de Nota Fiscal e emissão de Boleto Bancário, excepcionalmente poderá ser 

realizada transferência bancária (Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal). 

 

7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 
 
 

8. Critérios de seleção do fornecedor 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará   condicionada   à   verificação   da   autenticidade   no   sítio   https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br 

/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
8.14. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A CONTRATAÇÃO: 

8.14.1. COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL PESSOA JURÍDICA – CNPJ; 

8.14.2. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA DA 

UNIÃO; 

8.14.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS; 

8.14.4. CERTIFICADO DE REGULARIDADE EMPREGADOR (INSCRIÇÃO NO FGTS); 

8.14.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS; 

8.14.6. CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS TCU;

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
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8.14.7. CERTIDÃO NEGATIVA DE PEDIDOS DE FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E 

EXTRAJUDICIAIS; 

8.14.8. CERTIDÃO NEGATIVA DE APENADOS DE IMPEDIMENTOS DE CONTRATO/LICITAÇÃO; 

8.14.9. COMPROVANTE DE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. 

 

 
 

9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 550,00 

 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais). 

 

 
 

10. Adequação orçamentária 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do 

desta Casa de Leis. 

 

 
 

11. Responsáveis 
 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

 

 

RENAN VARGAS CAMPOS DE CASTRO 

Equipe de apoio 

 Assinou eletronicamente em 03/09/2024 às 10:43:41. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


PROCESSO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Controle de
Pragas e Vetores, Desinsetização e Desratização, bem como para a higienização de caixas
d’água  do  imóvel  da  sede  da  Câmara  Municipal  de  Estância  Turística  de  Tremembé,
conforme especificações constantes em Termo de Referência.

Visto.

1) Seguindo os procedimentos elencados nas Lei Federal 14.133/2021 e na Lei Municipal
5.744/2023,  o  Setor  de  Licitações  e  Compras  pesquisou  por  possíveis  interessados  em
executar  o  objeto desta  dispensa.  A pesquisa  ocorreu com fornecedores  disponíveis  em
nosso cadastro e pesquisados no sistema contratado Banco de Preços. Informo que foram
obtidas as seguintes propostas (elencadas da menor para a maior):

EMPRESA CNPJ VALOR GLOBAL

Portal Dedetizadora 09.275.423/0001-99 R$ 550,00

FC Dedetização 34.894.981/0001-80 R$ 750,00

Agregue Multiserviços Ltda 20.938.855/0001-75 R$ 880,00

Bassi Ambiental 33.953.312/0001-79 R$ 1.200,00

2) Diante das propostas apresentadas,  e tendo em vista os seus valores, apuro que a melhor
(menor  preço)  foi  a  apresentada  pela  empresa  Portal  Dedetizadora  –  CNPJ:
09.275.423/0001-99, no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais).



3) Foram emitidas todas as certidões negativas da empresa para sua habilitação de acordo
com as Leis norteadoras deste processo, sendo assim, remeto os autos à Contabilidade para
previsão orçamentária e compatibilidade.

4) Após, retorne os autos a este setor para prosseguimento.

Tremembé, 05 de setembro de 2024.

________________________________

Mariana Lopes Hohmann Claro

Chefe do Setor de Licitações e Compras

________________________________

Fernando Augusto de Almeida Rodrigues

Oficial Legislativo – Compras



ANEXO III – Proposta

(para utilizar e editar, baixe uma cópia)

INFORMAÇÕES GERAIS
Nº do protocolo: 4777 Condições de pagamento: Conforme Termo de Referência

Data da pesquisa: 03/09/2024 a 04/09/2024 Prazo de entrega/execução: Conforme Termo de Referência

Validade da proposta: Mínimo 30 dias Garantia mínima Conforme Termo de Referência

Objeto:
Contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de Controle de Pragas e Vetores, Desinsetização e Desratização, bem como da 
higienização de caixas d’água do imóvel da sede da Câmara Municipal de Estância Turística de Tremembé, conforme especificações constantes em Termo 
de Referência.

Frete incluso*: Não se aplica Exigir visita técnica Não se aplica

*Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, devendo estar previsto em sua composição todo e qualquer dispêndio para a
prestação dos serviços ou para a entrega dos produtos em endereço informado pela CONTRATANTE.

DADOS DO FORNECEDOR

Razão Social

Nome fantasia

CNPJ Optante pelo simples nacional (Sim/ Não)

Nome do responsável

E-mail

Telefone Telefone adicional

Logradouro

Cidade/UF CEP

Complemento



Banco** Agência Conta

**A Câmara prioriza o pagamento por boleto bancário; outra opção é crédito em conta via transferência bancária apenas para contas do Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal.

INFORMAÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO

Item Serviço/Material Quant. Unidade Valor Unitário (R$) Total (R$)

01 Controle de Pragas e Vetores, Desinsetização e Desratização (Imóvel de 600 m²) 01 Serv.

02 Serviços de limpeza e higienização de 2 (duas) caixas d’água com capacidade de 500 litros cada. 02 Serv.

Valor Global

Informações pormenorizadas sobre o procedimento constam no Termo de Referência anexo a este e-mail.

Data do preenchimento.

____________________________________________________________
Assinatura do responsável pelo orçamento

CPF:    



PROCESSO DE COMPRA: 31/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 22/2024

ANEXO IV – Declaração Unificada

Objeto:  Contratação  de  empresa  especializada,  para  a  prestação  de  serviço  de  Controle  de  Pragas  e
Vetores, Desinsetização e Desratização, bem como para a higienização das caixas d’água do imóvel da sede
da Câmara Municipal de Estância Turística de Tremembé, conforme especificações constantes deste Termo
de Referência.

A empresa _____________________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
_____________________________,  sediada  na  Rua  ____________________________,  nº  _________,
bairro  ___________________,  na  cidade  de  ______________________,  com  o  endereço  eletrônico
______________________,  situada  no  Estado de   __________________,  através  do  seu  representante
legal, infra-assinado, e para os fins de participação em procedimento de dispensa de licitação,  DECLARA,
sob as penalidades cabíveis:

I. Condições de participação:

“Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas
condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal  de  1988,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
da sua entrega em definitivo.”

II. Declarações para fins de habilitação:

“Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório;

Inexiste  impedimento à  minha habilitação e  comunicarei  a  superveniência  de  ocorrência  impeditiva ao
órgão ou entidade contratante;

Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;



Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação;

Cumpro o disposto no inciso  XXXIII  do art.  7º  da Constituição Federal  de 1988,  que proíbe o  trabalho
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.”

III. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista:
“Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição
Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante;

Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, quando cabíveis”.

IV. Fornecedores enquadrados como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor
individual (¹)

“Declaro que cumpro os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

¹  Declaração  válida  apenas  para  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  ou  microempreendedores
individuais.

V. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (²)

“Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de
1º de abril de 2021.

² Declaração válida apenas para cooperativas.

_________________ / ____, ____ de ___________________ de 2024.

_________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal

*UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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